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DO CONTRATO 

'"' 
,-,,..,..,-"--"- \\ I]XO II - MINUTA

CONTRATO ADI}íIliIS'I I{ \TIVO N"

CONTRATO QUE ENTRf, SI.CELEBRAM DE, UM
LADO O MUNICIPIO DE TAUA, POR INTERMEDIO
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
snRvrÇos púal,rcos f, A f,MPRESA

PARA O PIM

A PREFEITURA Mt \l( IPAL Df, TAUA/CE, com sede no Centro Administrativo Jose

Fernandes Castelo - Rua lsar,r' Setúbal da Paixão, n'06, Planalto dos Colibris, TauíCE, inscrita

no CNPJ n" 07.849.531,(rt\) -47, alravés da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

neste ato representadola) 1:lo(a) Ordenador de Despesas, Sr. Tarsis Cavalcante Mota,

Designado pelo Decreto n" tt 0201912025-GABP, doravante denominado CONTRATANTE, e

do outro lado a enrpre';t inscrito(a) no CNPJ/Iv!F sob o no

representada por doravante

designado CONTRATADO. reste ato representado(a) por portadora do CPF

Ílo coriirlne atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no

Processo Administratir o

l4.l1i_ile [r!ç abril dt e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da ( ' 
rncorrência EletÍônica n mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA.- DO OBJETO DO CONTRATO

I . I O objeto do present e instrumento e a Contratação de empresa paÍa execução dos serviços

remanescentes da constnrçao do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) na Vila

Mam-rás (Convênio 9(J6l7o). junto à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, nas

condições estabelecidas no I :rmo de Referência/ Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA !,INCULAÇÂO

2. L Vinculam esta contÍataç:.o, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Rel'erênc ral Projeto Básico;

2.2.2. O Edital da Licitaçrro;

2.2.3. A Proposta do cont ratado;

2.2.4. Eventuais aneros dos documentos supÍacitados.

Secretariã de lntÍaestrutuÍà e !€r , ,ios Públicos I Rua Pedro Matiãs de Vâsconcelos, nc 76 - MãnoêlÀlves Mota - Tauá, CE
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crÁusula TERCETR.\ Do REGTME nr rxocuçÃo
3. I A execução do present e ( )ntÍato será pelo regime de execução empreitada por preço global

4. I . O valor deste Contrato p.ira efeitos financeiros, fiscais e orçamentários e de R$

4.1.1. No valor acima estào ir.:luídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto. in, lusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e c.,n-erciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento irüegÍal do objeto da contratação.

4.2. Os preços inicialmente e.)ntratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estinrad r.

4.3. Após o interregno de ru ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais seÍão
reajustados, mediante a aplie .,ção, pelo contratante, do índice conespondente, exclusivamente
para as obrigações iniciadas r concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.4. Nos reajustes subsequer es ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos Íinanceu tr: .lo último reajuste.

4.5. No caso de atraso ou nriLr divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importància ,;alculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo st'irt n) diwlgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

4.5.1. Fica o Contratado obrr3ado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanes.('nte, sempre que este ocorrer.

4.ó. Nas aferições finais. o(s t indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

4.7. Caso o(s) índice(s) e:llbelecido(s) pÍra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa( n r mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinr.lo(s) pela legislação então em vigor.

4.8. Na ausência de prer isri,, legal quanto ao indice substituto, as paÍes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento il , preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.9. O reajuste será realizad' por apostilamento

Secretaíia dê lnfíeêstrutur.! e -<ê . ços Públicos lRuaPedro Matiàs dê Vasconceloq ne 76 - ManoelAlv€s Mota - Íauá.CE
seinf ía@tauace.govbr I wwwtauaregovbr
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CLAUSULA QUINTA - P \I]AMENTO

5.1. Os pagamentos dos scr',.iços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas

medições, conforme o que li.ri efetivamente executado no período, e contra a apresentação da
Fatura./Notas Fiscais, d.-r idalLrente atestada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos, formalnrer.ie designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês
de competência e da apr esenr ,ção pela contratada do livro Diario de Obras assinado pelo fiscal
do contrato e pelo preposto (lr contratada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

5.1.1. A Secretaria le Infraestrutura e Serviços Públicos somente paguá a
CONTRATADA pelo. :.erviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes
da proposta apror ada :, caso aplicável, a incidência de reajustamento e reequilíbrio
econômico financeiro i atualização financeira.

5.1.2. Somente serâo pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e
utilizados, mediarrte arcsto pelo fiscal do contrato.

5.1.3. Nos preços apr.sentados pela empresa deverão estar incluídos todos os custos
diretos e indiretos patL a execução dos serviços, de acordo com as condições pÍevistas no
Edital e seus anexos. r.nstituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos
trabalhos contratados c executados.

CLÁUSULA sExrA - pR\zo E FoRMA DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

6.l. Os prazos de início cla: .tapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo do objao colrsranr no Projeto Básico de Engeúaria.

6.I.1. DO RECEI]Í\It \TO DA OBRA

6. I . l. L Recebirrr ento Provisório: quando a obra frcar inteiramente concluída e de
pleno acordo cr) n os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas
todas as erig.rn. as e repartiçôes competentes e companhias concessionárias, será
lawado enr ate .r ) (trinta) dias o "Termo de Recebimento Provisorio", passado em
02 (duas) r ias dt igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do
CONTRAT \\ I E e pela CONTRATADA.

6.1.1.2. Recebirnento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra
será lavrado ar,. 30 (trinta) dias após o "Recebimento Proüsorio", desde que
atendidas todas as reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou
imperfeições re ificadas em quaisquer elementos constitutivos da obra executada.
Este "Temro dr Recebimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor,
todas elas assin das pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela
CONTRAT.\D \., deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no
art. 618 do ( odrgo Civil será contado, paÍa todos os efeitos de direito, a partir da
data desse n)esr'r )o instrumento.

SecÍetãria de lôfÍaestrutu a É, :-. iços Públicos Í Qua PedÍo Mâtias de Vasconcelos, ne 76 - Mâôoel Alves Mota - Íauá, CE
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crÁusuu sÉrrm.q ,-cr srÁo Do coNrRATo
7.1. A gestão do contrato ser u realizada pelo Ordarador de Despesas que subscreve o pÍesente

contÍato.

CLAUSULA OITAVA , FI'iCALIZAÇAO

8.1. A fiscalização do contmr r será realizada pelo(a) Sr(a). designado Fiscal de
Contrato mediante Pofl.rrir r:

8.2. A frscalização dos serr iç ,s será feita por servidor formalmente designado, a quem compete
verificar se a CONTR.\ I'.li)A está executando os trabalhos, observando o contrato e os

documentos que o integrarn . competências defrnidas no Manual de Contrato.

8.3.Fica assegurado ao' Iecnrcos da SECRETARIA DE INFRAESTRUTLIRA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAU.'\'('E o direito de a seu exclusivo criterio, acompanhar, fiscalizar e
participar, total ou parcialnr!'1rte, diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços
prestados pela CONTRAT -\,DA com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de
quaisquer esclarecimentos .irr gados necessários à execução dos serviços.

8.4. Participar da ReLrniàt, de Partida entre as partes envolvidas, SECRETARIA DE
INFRAESTRU-IURA E St, lrvIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e CONTRATADA, onde
serão definidos todos os clera lhes do Plano de Trabalho e dar-se-á o "start up" da execução dos
serviços.

8.5. Acompanhar a execuçào dos serviços objeto do contÍato, "in loco", como representante da
SECRETARIA DE INFR {-E STRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, de forma
a garantir o cumpriment() do -lue foi pactuado, observando para que não haja subcontratação de
serviços referentes às parcelr i de maior relevância e consideradas principais do objeto.

8.6 Esclarecer dúvidas t,,r fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da
CONTRATADA ou, quantl, não estiverem sob sua alçada, encaminhálas a quem compete

8.7 Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos
humanos previstos paÍa a r'\.cução dos serviços.

8.8 Acompanhar a elahoração do "as built" (como construído) ao longo da execução dos
serviços, quando coubt'r

8.9 Tratar diretamenle c(,m a equipe de apoio à fiscalização contratada pela SECRETARIA
DE INFRAESTRUTLiR \ I: SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, quando houver, exigindo
atuação em conformidadc c, m o instrumento do contrato, cobrando a presença de tecnicos no
local da prestaÉo dos ser\ i,;os, emissão de relatórios, boletins ou outros documentos que se

façam necessários ao tiel cLr ,rprimento do objeto.

8.10 Solicitar da CO\-I-R rTADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com
as seguintes informaçires r, me completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e
do CPF.

8.11 Informar ao titular ,la unidade orgânica demandante e ao gestor de contrato sobre o
andamento dos serviços. poi meio do Relatório de Acompanhamento Físico - RAF.

8.12 Efetuar os registros r ocorrências diariamente no Diário da Obra.

8. 13 Determinar a reparaç,io, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

Secr€taria de lnfÍaestrutuíâ É Sêr , rços Públicos I Rua Pedro Matias de VãsconceloS na 76 - Mãnoel Alves Motã - Tauá, CE
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CONTRATADA" no total ()Lr \fm paÍte, dos serviços nos quais forem detectados vicios, defeitos
ou incorreçôes resultantes dl ,:xecução ou dos materiais empregados.

8.14 Acompanhar o cunrPr mento, pela CONTRATADÀ do cronograma fisico-financeiro
pactuado, encaminhando ao s,'stor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica
demandante, eventuais pedidtrs de modificações, substituições de materiais e equipamentos,
solicitados pela CONTR.\'l \ l)A

8.15 Estabelecer prÍuo pir,r correção de eventuais pendências na execução do contraÍo e

informar ao gestor de conrnrr,r, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências
que possam gerar dificuldade., à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-
a da possibilidade de nào cr»r. lusão do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas.

8.16 Rejeitar, no todo oLr c'n parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o
instrumento contratual.

8.17 Notificar a CO\ I TATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em
desconformidade mm 2ls e lirr,sulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento
da notificação.

8.18 Manter em arquiro .,rganizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços
executados e os consequc'nl!': boletins de medição.

8.19 Atestar as notas tls,-lrs e encaminhá-las ao gestor de contrato, quando houver, ou ao
titular da unidade orgânica J( nandante, para providências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar. enritir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou
ao titular da unidade (,rgânica demandante, para providências, os pedidos de
reajuste/repactuação e reeqLri: rbrio econômico financeiro.

8.21 Manter controle s(ri' e o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua

responsabilidade e encaminh.rr proc€sso ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titulaÍ da

unidade orgânica demanilanr:, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência
contratual.

8.22 Analisar e emitir no:a técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de
intemrpções na execuçào do .r$js16, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou
alterações relativas à qualidrr.le, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela
autoridade competente.

8.23 Informar à unidade tlc finanças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto
ao término da execuçâo d()' serviços, para providências no sentido de liberação da garantia
contratual em favor da t'O\ I RATADA.

8.24 Receberasetapa5dp';erviçosoufornecimentosmediantemediçõesprecisasedeacordo
com as regÍas contratuais

8.25 Informar ao gesror (le contrato, quando houver, ou ao titulaÍ da unidade orgânica
demandante as ocorrênciar relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua
competência de atuação. obic:ivando a regularizaçdo das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisoria nr e nte, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante
recibo ou Termo Circunst ane rado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro
empregado.

8.27 Acompanhar e cot)r.rr da CONTRATADA a execução de planos ou progÍamâs

ambientais, quando hour er'. [ :m como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental,
também quando houver. t.,mando providências para minimizar impactos de acidentes

os Públicos I Ruâ pedío Matias de vasconcelos. nr 76 - Manoêl Alvês Motâ - Tãuá, CE
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ambientais.

8.28 Realizar vistorias no local de execuçâo dos serviços e verificar sua conformidade com as
normas aplicáveis e com as or,:ntações técnicas, indicações de segurança euso de Equipamentos
de Proteção Individual - E PI'

8.29 Acompanhar a errcLr,;ão dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e
qualitativa dos materiais e equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela
manutenção da qualidade ad!', Iuada.

8.30 Cabe à Fiscalizaçào i erificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer penalidade contraluirl. A Fiscalização informarâ ao setor competente quanto ao fato,
instruindo o seu relatório cor:r os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do
seu valor.

8.31 A ação e/ou omissào. rotal ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da
integral responsabilidade pell execução do objeto deste mntrato.

8.32 - A Fiscalizaçâo de'erá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do
CONTRATO, se a CO\I RATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçirt.; de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada
mediante consulta ao SIC.\F. CADIN ou certidões comprobatôrias.

CLAUSULA NONA - It[,\I'ONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1- Exigir da CONTR AT \DA o cumprimento integÍal deste CONTRATO.

9.2- Esclarecer as dúr'idas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, atraves de
correspondências protoco I a d,. s.

9.3- Fiscalizar e aconrpanhur a execução do objeto do CONTRATO.

9.4- Expedir por escrito. rrs determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA,
determinando as providência ; necessárias à correção das falhas observadas.

9.5- Rejeitar todo e qualclu.,r serviço inadequado, incompleto ou úo especificado e estipular
prazo para sua retificação

9.6- Emitir paxecer para liircração das faturas, receber as obras e serviços contratados.

9.7- Efetuar o pagamento n,) prazo previsto no CONTRATO.

CLÁUSULA DECI]TI,{ - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

10.1. A CONTRATADA .leverá.apresentar à SECRETARIA DE INFRAESTRUTLIRA E
SERVIÇOS PÚBLICOS Dt TAUA/CE antes do início dos trabalhos, os seguintes documentos:

10.1.1. Identificação da arcrr para construção de canteiro de obra e "layout" das instalações e
edificações previstas, benr ,.omo área para implantação do laboratório de ensaios de campo,
quando for o caso.

10.1.2- Plano de trabalho rl.:talhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de
execução, devendo ser corrf iementado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das fases
de implantação, respeitando rs prazos parcial e final para execução dos serviços. Na formulação
do plano de trabalho pr()l,Jsto a CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as

SecÍetaria de lnkâestrutu a e S, iços Públicos I Rúa Pedro Metias de Vasconcêloq na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá. CE
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diretrizes, recomendaçôes e :xigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outros
Planos Ambientais decorrentes e o esquema organizacional da CONTRATADA para execução
dos serviços.

10.1.3-Com base no pleno ,:oúecimento das condições locais a CONTRATADA deverá
apÍesentar declaração de prc,.:edência dos materiais a serem utilizados, tais como: arei4 brita"
pedr4 indicando sua localiz,,ção e distância de transporte posto obra, inclusive quanto ao
fomecimento de água para manutenção do canteiro. E obrigatória a comprovação da
regularidade ambiental par: exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme
legislação vigente.

10.1.4-Auxiliar na regularizaç ào ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,
elaborando documentos nece-sários e protocolando nos órgãos competentes com anuência da
SECRETARIA DE INFRATSTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.1.5-Planejamento em nre ro eletrônico, no formato MS Project ou software similar,
demonstrando todas as etapa; previstas para a execução do objeto contÍatado.

10. I .6-Cronograma fisico-fin,Lnceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na

alinea acima, gÍn sts -i0 di.:s apôs emissão da Ordem de Serviço, sob pena de sanções

administrativas.

10 1 7-As Anotações de Res1, cnsabilidade Tecnica - ARTs referentes ao objeto do mntrato e
especialidades pertinentes. rarto do projeto executivo quanto da execução da obra, nos termos
da Lei no. 6.496/77, jtntan'renre com o registro dos responúveis técnicos pelos serviços objeto
desta licitação, conforme Res, rlução no 1.137 de 311312023.

10.2- Manter, durante toda a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas, enr clmpatibilidade com as obrigaçôes por ela assumidas e manter
situação regular junto ao ( ad,rstro Informativo de Creditos do Saor Público Federal - CADIN,
conforme disposto no Artir:t.r,P da Lei no 10.522, de 19dejulho de 2002.

10.3-ApresentaÍ-se senrpre 1ue solicitada, atraves do seu Responúvel Técnico e/ou
Coordenador dos trabalhos. na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUÀCE en Tauá/Ce.

10..4-Acatar as orientaçôes da SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUA.CE. notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, de
Segurança e Medicina do Tral',alho.

10,5- Assumir a inteira resp( nsabilidade pelo transporte interno e extemo do pessoal e dos
inzumos ate o local dos serliç,rs e fomecimentos.

10.6- Utilização de pess,ral erPeriente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos
adequados para a boa execuçà r dos serviços.

10.7- Colocar tantas frentes c: serviços quantos forem necessários (mediante anuência previa
da fiscalização), para possibilirar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo
contratual.

10.8- Responsabilizar-se peli fomecimento de toda a mão de obr4 sem qualquer vinculação
empregatícia com a SECRET \RIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PLIBLICOS DE
TAUA/CE, bem como todo ,.r rnaterial necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

10.9 - Responsabilizar-se | )r todos os ônus e obrigações concementes à legislação tributária,
trabalhista, securitári4 prer rd,:nciária" e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e

equipamentos, os quais. exciLr ;ivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao Crea ou ( \U do local de execução dos serviços de engenharia.

SecÍetaria dê lnfrãêstrutura e Se ,s públicos 
I Rua Pedío Matias de Vascoôcelos, np 76 - ManoelAlves Mota - Tauá,CÉ
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forenr necessários ao desempenho de sua missão

10.11 Promover a substrtuiç.,o dos profissionais inte$antes da equipe tecnica somente quando

caructenzada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a

substituição deverá ser f'eita pur profissional de perfil tecnico equivalente ou superior e mediante
prévia avtoização da SECRF IARIA DE INFRAESTRUTIIRA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE.

10.12 A CONTRATADA .leverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros
contábeis, referentes ao obit.o da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou
entidade da SECRETARI { DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE e dos órgãos de crrntrole interno e extemo.

10.13 Caso a CONTR{T.{I)A seja registrada em região diferente daquela em que serão

executados os serviços objetr', dss1" TR', deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de
registro, em conformidade com disposto nos arts. 5o, 6o e 7o da Resolução Confea no 1.121 de
13/12/2019.

10. l4 A CONTRATAD.{ se 'á responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu

pessoal que venham a ocon'er por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

10.15 Desfazer e corrigir o\ serviços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido
pela mesmq arcando com to(las as despesas necessárias.

10.16 Caberá à CONTR AT \DA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias,
pagar encargos sociais e inrpostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a
execução dos serviços.

10.17 Assumir toda a resp..rnsabilidade pela execução dos serviços contratados pgrante a

SECRETARIA DE TNFR\ESTRI.]TURA E SERVIÇOS PUBLTCOS DE TAU{CE E

terceiros, na forma da legrslação em vigor, bem como por danos resultantes do mau
procedimento, dolo ou culpa Je empregados ou prepostos seus, e aind4 pelo fiel cumprimento
das leis e normas vigentes. urtintendo a SECRETARIA DE INFRAESTRUTIIRA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUÀCE isenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer
natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.

10.18 A CONTRATAD-\ será .responsável, perante a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, pela qualidade do total dos

serviços, bem como peia qurlidade dos relatórioVdocumentos gerados, no que diz respeito à

observância de normas técnic 1s e códigos profissionais.

10.19 A CONTRATAD A d,'verá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,

nos âmbitos interno e e\terno âo local de execução dos serviços, obedecendo às instruções
advindas da Fiscalizaçâo. ale:n de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades
privadas ou públicas.

10.20 A CONTRATADA d,,verá investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da
comrpção que contribuam par a um ambiente mais íntegro, etico e tÍansparente no s€tor privado
e em suas relações como o sr'tor público, comprometendo-se a atuaÍ contrariamente a quaisquer
manifestaçôes de com-rpçào. rrtuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a tambem
coúecer e cumprir as pÍe\ isi)es da Lei n' 12.84612013 e do Decreto n" 8.420/15, abstendo-se,

ainda, de cometeÍ atos tendentes a lesar a Administração Pública denunciando a prática de
irregularidades que tiver coni:ecimento por meios dos canais de denúncias disponiveis.

SêcíeteriedelnfrâestÍuturêeS€i!,-osPúblicosIRuaPedroMatiasdeVasconcelos,no76-ManoêlAlvêsMotâ-Tâuá,CE
seinf ra@taua.ce.gov.b. I www.tauace.gov.b. d
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10.21 A CONTRATADÀ en.ende e aceita que é condicionante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da preserrte licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:

10-21.1 Códigos, leis. rlecretos, portarias e noÍÍnas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as norÍnas tecnicas da
SECRETARIA DE I\FIIAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DE TAUA/CE.

10.21.2 Normas tecnicas da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz
respeito aos requisitos n,inimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

10.21.3 Atendimento a rodas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter enr locll visível no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso contrario. c ipia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às conrlr,:ionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando
couber.

10.22.1 Ao final dos sen i.'os as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

áreas devidamente recuperada,. conforme as recomendações básicas para a proteção ambiental.

10.22.2 Realizar e executirr o Plano de Recuperação Ambiental de Á,reas Degradadas
(PRAD) das áreas onde tbrenr realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.

10.22.3 Os serviços,'fbrn,: cimentos contratados deverão ser executados em total
conformidade com a legislaçàL ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos
atos administrativos ambientai:; inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância
dos termos e registros sistenra.icos, como forma de comprovar a execução.

10.22.4 A contratada der e :'á emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade
ambiental do empreendinler rto, demonstrando a fiel observância das licenças e atos
administrativos ambientais coirelatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local dos sei'viços durante todo o período de execução em regime permanente
no mínimo I (um) tecnico d-: segurança do trabalho, portador de comprovação de registro
profissional expedido pelo \Ii:risterio do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibilizar
outros profissionais, cont'orme disposto na NR4.

10.24 Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais
como os equipamentos de tr.-rp rgrafia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e

concreto, inclusive manutençaJ e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na
proposta no preço estabeleciC( para a instalaÇão e manutenção do canteiro de obras, sendo que

ao final dos serviços todos os ,)quipamentos serão devolvidos à CONTRATADA.

10.25 Submeter à apro\aÇà,.) da frscalizaSo os protótipos ou amostras dos materiais e

equipamentos a serem aplicatios nos serviços de engeúaria objeto do contÍato, inclusive os

traços dos concretos a serenr L.iilizados.

10.26 Salvo disposições ern ,rontráÍio que constem do termo de contrato, os ensaios, testes,

exames e provas exigidos pü normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão
por conta da CONTRATAD.\ e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados
em laboratórios aprovados pela fiscalização.

10.27 Responsabilizar-se pof todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções,
instalações eletricas, cercas. r'rluipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução

do objeto desta licitação. hirm como. pelos danos que vier causar à SECRETARIA DE
INFRAESTRUTIIRA E SER\rIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e a terceiros.

-

Sêcretaria de ln[íaestÍuturâ e ser v ,;: s Públicos I Rua PêdÍo Matias de Vãsconcelos, nt 76 - Maooel Alves Motã - Tâuá, CE
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10.28 Exercer a vigilância . proteção de todos os materiais e equipamentos no local dos

serviços, inclusive dos barrâe,')es e instalações.

10.29 Todos os acessos ne.! rsários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no

local de execução dos serr içr,s deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,
pois os custos decorrentes di- lualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta

da CONTRATADA.

10.30 No momento da desrrr' ,bilização, para a liberação da última parcel4 faz-se necesúrio a

apresentação da certidào de luita@o de débitos, refeÍente as despesas com agua, energia,

telefone, taxas, impostos e t1Lr. isquer outros tributo§ que venham a ser cobrados.

10.31 A CONTRATAD.\ dc'.,erá apresentaÍ em ate 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto, aceito pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUA, Ct,. ro local do serviço, para representá-la na execução do objeto

contratado, sob pena de sanç(-)os administrativas.

10.32 A CONTRATAD A d(rverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando da chcL:ada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada

no Dirírio de Obras. pi:'a acompanhamento e contÍole da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTI]RA E SER\'IÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.33 O cronograma de irlplrrntação deverá ser atualizado antes do inicio efetivo dos sewiços

de engenharia, em função do ; Ianejamento previsto pela CONTRATADA e dos fomecimentos

de responsabilidade da SF.( RETARIA DE INFRAESTRTIIT RA E SERVIÇOS PUBLICOS

DE TAUA/CE, e atualizado rtvisado periodicamente conforme solicitação da fiscalização.

10.34 Durante a execuÇào cios serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no local

dos serviços I (uma) placa ,Ie identificação dos serviços de engenharia conforme Lei no

5.19411966 e Resolução Conria no 407 de91811996.

10.34.1 A placa de iclcrtificação dos serviços dev.e ser no padrão. definido pela

SECRETARIA DE INFRAIS |RUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e em local

por ela indicado, cujo modelt' ,rncontra-se na publicação Instru@es para a Preparação de Placas

àe obras Públicas, anexas a(). T\ independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de

classe.

10.35 Obter junto à Prelàir -rra Municipal correspondente o alvará de construção e, se

necessário, o alvará de denlrlioão, na forma das disposições em vigor.

10.36 Manter no local dos :.rviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas

anota@es diárias contendo rro mínimo as seguintes informações:

a) Quantitativo de nrrio de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade

e materiais utilizados.

b) Registros da r isita da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos

fiscais da Companhia dLr -ante as fiscalizações;

c) Dias de chur a ()u \'utÍas ocoÍrências que impactam no andamento das obras;

d) Indicações dos serviços em execução no dia, inclusive, com indicação do local

(estaca, segmento ou co,'rdenadas);

e) Reclamações. adi:rtências e principalmente problemas de ordem tecnica que

requeiram solução por Lrrna das partes.

10.36.1 Este diário, del idamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em

todas as vias, ficará enr podtr da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

secretaria de rnfíaes..utuía ê se, \, . 's Púi:.ôilH:j.r*:i1"jfii:Jã.r:::J:" 
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PIJBLICOS DE TAUÀCE al,ós a conclusão dos serviços de engenharia.

10.37 Obedecer às nomras dt higiene e prevenção de acidentes, afim de garantia a salubridade
e a segurança nos acampamenlos e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder financeira rl ente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas
por quaisquer danos causadr,: à União, Estado, municipio ou terceiros, em razÁo da execução

dos serviços de engenharia

10.39 Fazer com que os c.,rnponentes da equipe de mão de obra operacional (openírios)
exerçam as suas atividades. dc,,idamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso

dos equipamentos de seguranç a requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à

legislação peÍinente.

10.40 Manter no local dos rerviços de engenharia uma pasta com todos os documentos
previstos e necessários para er.'cução do objeto (ARTs, anuências ambientais, projeto executivo,
alvarás, etc).

10.41 A contratada será resl)onsável, na forma da Lei, por quaiquer danos ou prejuízos
provenientes de vicios ei ou dct'eitos decorrentes do serviço contÍatado.

10.41.1 Correrão por conr. da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou
pela SECRETARIA DE I\F R \ESTRUTT RA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA./CE, para

reparação desses danos ou preiuízos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRI\TEIRA - INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Secrêtaria de lôfrâestrutura e S er \, , , ,s Públicos I Ruâ Pêd ro Matiãs de Vasconcelos, ns 76 - Manoel Av€s Mote - Íauá, CE

sein tra@taua.egovbr I whrw.tauacegovbÍ d

I l.lComete infração adnrini:trativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1 deixar de entregar a d,)cumentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido soli,:itado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame,

t 1. 1.2 Salvo em decorrência Je fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quandcr

ll.l.2.l não enviar a prop.jta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enriar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3 pedir para ser desr assificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4 deixar de apresenr, r amostra; ou

11 .l .2.5 apÍesentar propost rr ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

I l. 1.3 úo celebrar o conlrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do 1,r27s de validade de sua proposta;

I L I .3. I recusar-se, senr ju:r ificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento

e4uivalente no pÍazn estabelec do pela Administração;

11.1.4 apresentar declar.r,:ão ou documentação falsa exigida para o cêrt,ime ou prestaÍ

declaração falsa durante a licitação

I 1. 1.5 fraudar a licitaçào

1 I .1.6 comportaÍ-se de rr'rdo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

1 I . I .6. I induzir deliberada r'rente a erro no julgamento;
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1l.1.6.2apresentaran]()str-falsificadaoudeteriorada;

I1.1.7 praticaÍ atos ilrcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8 praticar ato lesir ir previsto no art. 5o da Lei n." 12.846. de20li.

11.2 Comfulcro na Le l.ll.. de202l, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e. c,r adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e crinr nal:

11.2.1 advertência:

11.2.2 multa;

11.2.3 impedimento de licitar e contratar; e

11.2.4 d*,lançáo de inidoner lade para licitar ou cont.ataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçàrr or ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a pena idade.

11.3 Na aplicação das sançi es serão considerados:

11.3.1 a natureza e a grar idad,: da infração cometida.

11.3.2 as peculiaridades do cí, jo concreto;

1 1.3.3 as circunstâncias agra\ itntes ou atenuantes;

I 1.3.4 os danos que dela proi rerem para a Administração Pública;

11.3.5 a implantação ou o ap,:rfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de con:role.

1 1.4 A multa será recoJhida :m percentual de 0,5% a 30/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazô nuximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1 1 .4. I Para as infrações prer i .tas nos itens I I . I . I, I t . 1.2 e I I . 1 .3, a multa *tâ de O,5oÁ a 15%;o

do valor do contrato licitado

71.4.2 Para as infrações preri'tas nos itens 11.1.4, I1.1.5, 11.1.6, ll.1.7e 11.1.8, a multa será

de 15o/o a 30Vo do valor do cortrato licitado.

11.5 As sanções de adr,er ência, impedimento de licitar e contralâr e declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

1 1.6 Na aplicação da sançà,' de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

ll.1 A sanção de impedin-ento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações ad nr nistrativas relacionadas nos itens I 1 . L I ., I l. I .2 e I 1 . 1.3, quando

não se justificar a imposiçào Je penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

contratar no âmbito da Adnrnistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entida<le. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 Poderá ser aplicada aL-l responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrênc'ia rr r prática das infrações dispostas nos itens 1l.1.4, 11.1.5, 11.1.6,

11.1.7 e 1L1.8,bemconro pe rs infrações administrativas previstas nos itens I1.1.1, 11.1.2e
1 1. 1.3 que justifiquem a impo.ição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

SêcíetariadetnfíâestrutuÍaeSe..,r.;públicoslRuaPêdroMatiasdeVasconcêlos,ne76-ManoelAlvesMotã-Tauá,CE
ieinf ra@taua.ce.gov.br I www.tauôregov-bÍ q
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licitar e contrataÍ, cuja dL:r.,ção observará o pÍazo previsto
11 t3312021.

I 1.9 A recusa injustiticala Jo adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente r)() l'ritzo estabelecido pela Administração, descrita no item I 1. L3,
caÍacle'izaÍa o descumprinrci to total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantir d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do an. 45 \§EGE§A4E d-ZLdc2Q22

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçâo ile rrridoneidade para licitar ou contratÍrÍ demandará a instauração de

processo de responsabi lizaçi, , a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que ar lli,rrá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no pr.rz. ds 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita r' cs1''ecificar as provas que pretenda produzir.

ll.ll Caberá recurso lr() lrrazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impcdirrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade qLr.. tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias Lrtcis :'ncaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua (lr'( são no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

11.12 Caberá a apresenl flçii(, ,.1e pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar' (',u contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no praz, máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I l.l3 O recurso e o pedido ,Je reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrerertha riecisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sanç,)es previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação intc5rr,,l dos danos causados.

CLÁUST]LA DECIMA SEGUNDA. OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPI)

12.1. As partes deverão cunrp ir a Lei no 13.709. de 14 de setembro de 2018 (LGPD)' quanto a

todos os dados pessoais a que .eúam acesso em razão do ceÍame ou do contrato administrativo

que eventualmente venha a ser firmado, a paltiÍ da apresentação da proposta no procedimento

de contratação, independenten ente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA I ERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

13. I Este contrato poderr se| t,xtinto nas hipóteses previstas no art. 13 7 e na forma prevista no

art. l3 8 da Lei no 14. 133. de :' )21, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contÍaditório e ampla det'es.r

l3.l.l. Os caSos de extinçiro i:J contÍato serão formalmentemotivados nos autos do processo

administrativo, assegurado a í'ONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla

defesa.
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13.2. O contrato poderá ser er into caso se constate que o contratado mantem vínculo de natureza

técnica, comercial, econônriia, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou coni a.lente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestâo (lr contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por a I rr idade, até o terceiro gÍau (aí. 14, inciso IV, da Lei n.o 14. 133, de

2o2t).

CLÁUSULA OúCM,I QI \.RTA - ALTERAÇÓES

14. l. Eventuais alterações er) rtÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos

Lei n' 14. 133. de 2021 .

14.2. O contratado e obrisa.'l,, a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nr.,ressários, ate o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato

14.3. As alterações contraruai:, deverào ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia apro\açio da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de

justificada necessidade de anrr,:ipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no pÍazo t.rrarit;ro de I (um) mês (art l32 da Lei no 14.133, de2021).

14.4. Registros que não carac: erizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

124 e se nt

136 Lei no 14.13apostila, dispensada a celeblaião de termo aditivo, na forma do

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QT I:{TA - SUBCONTRATÀÇÃO

15.1. será permitida a sL B(,INTRATAÇÃo dos serviços deste contrato. No entanto, não

poderão sei objeto de subcont àtação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

ào objeto, mas tão-somenre aqLrelas que pos$m ser entendidas como atividades auxiliares.

CLÁUSULA DÉCTMA SI.]\.I-A _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.l A CONTRATAD.\ deverá apresentar comprovante de pÍestação de garantia à

CONTRATANTE, em ate :rr r ,.inte) dias após a assinatura do contrato, optando pela caução em

dinheiro ou em títulos da drr id:L pública, fiança bancária ou título de capitalização, previstas nos

incisos I, III e IV, respecl i\ .r mente, do § 1" do art. 9ó da Lei n. 14.13312021' em valor

correspondente a 50á (cinco por cento) do valor global da contratação.

16.2 A não apresentaçào de garantia por parte da GoNTRATADÀ em ate 20 (ünte) dias

após a assinatura do contrattr. rnplica a sua opção pela garantia caução em dinheiro, cujo valor

será automaticamente descontiLdo da primeira fatura a ser paga.

16.2.1. Na hipótese de c pagamento da primeira fatura se mostrar insuficiente, o valor

será complementado nos pagamentos das faturas subsequentes.

, Públicos lRua Pedro Matiâs dê Vasconcelot n§76 - ManoelAlves Mota - Íauá,C€
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pela ,larantia caução em dinheiro não gera direito a nenhum tipff'd€''-""-
ancer a à CONTRATADA que poderá, a qualquer tempo, substituir a
nesl r i moldes por outra modalidade.

16.3- Caso a adjudicatária opr,. pela modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1'do
art.96 da Lei n. l4.l3l lttl . será concedido o prazo de I (um) mês, contado da data de
homologação da licitaçâo e rr terior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia nesta

modalidade, conforme \ -1" il, artigo citado.

16.3.1. Fica facultado r adjudicatária a assinatura do contrato antes do prazo estóelecido
de I (um) mês, senr lpresentação do seguro-garantia, caso em que serão aplicadas as

disposições do ilenr anterior e de seus subitens.

16.4. A garantia prestada em .l nheiro deverá ser depositada em favor da CONTRATANTE, na

conta bancária destinada atr re""6iranro de cauções, devendo o valor ser atualizado
monetariamente na forma da l . gislação aplicável, conforme os seguintes dados bancários:

. Banco: Brasil

. Agência: I155-\

. Conta Corrente: i lrr j-X (CAUÇÃO)

16.5. A garanti4 qualquer que seja a modalidade escolhida" assegurará o pagamento de

a) Prejuízos adr inrl rs do não cumprimento do objeto do mntrato;
b) Multas aplicada' pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Prejuízos direto., causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo

durante a erecLrç .,o do contrato; e

d) Obrigações trah.ilhistas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA;
e) Verbas tra[,alhr sr rrs rescisorias inadimplidas.

16.6. O número do contrat(r .raÍantido e./ou assegurado deverá constar dos instrumentos de

garantia ou seguro a serenr apr !'..entados pelo garantidor e./ou segurador.

16.6.1. No caso de plt *ação de garantia na modalidade seguro-garantia, o número do

contrato poderá ser srlstituido pelo número do edital do procedimento licitatório que

deu origem à contrataç.ro e da ata de julgamento/resultado definitivo

16.7. A garantia deverá ter r alrdade durante toda a execução do contrato e terá como referência

o valor anual atualizado dLr c() trato, inclusive nas prorroga@es.

16.8. Em caso de extinçào d,- terminada por ato unilateral da CONTRATANTE, poderá ser

executada a gaÍantia da erecLreáo contratual paÍa os seguintes fins:

a) Ressarcimento ror prejuízos decorrentes da não execução;

b) Pagamento de r,:rbas trabalhistas, previdenciárias e relativas a depósitos e
multas do FG I ', quando cabível;

c) Pagamento da\ rnultas devidas,

Secretariadelnf.aestrutu.aeser!r(.:;PúblicoslRuaPedroMatiasdeVasconcêlo9ne76-ManoelAlvesMota-TauáCE
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17.1. O contrato terá duraçà,r inicial de 4 (quatro) meses, em conformidade com o disposto no

art. 107 da Lei Federal n' I I \3/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,

enquanto subsistir a neces\idi Je do serviço e houver previsão orçamentária para sua execução,

até o limite estabelecido errr l, r

CLÁUSULA DÚCTMA OI'I \VA _ DOS CASOS OMISSOS

18. l. Os casos omissos seÍà() ,iecididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e dent:,s normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo a§

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e

principios gerais dos contrat. .

CLÁUSULÂ DÉCIMA \o} A - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentc. da presente contÍatação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento dÊ ite exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação Orçâmentária llr 15.451

Fonte de Recursos. l7[tt,.
Elemento de Despesas: ll ')r 51.00;

Sub Elemento: 9l

1017.1.015;

19.2. A dotação relativa aos e,:ercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamenúria respt.;tiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGESIIII \' 1'UBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contrarante divulgar o presente instrumento no PoÍal Nacional de

ContÍatações hiblicas (P\( P na forma prevista no

no respectivo sítio oficial na lr)ternet, em atenção ao
94 da 4 de 2021 bem como

art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021

CLÁUSULA VIGESINI-\ PRIMEIRA - FORO

21.1. Fica eleito o Foro cia ('id;rde de TauátCE para dirimir qualquer litígio decorrente do deste

contrato que não possa ser rL'sr'\lvido pOr meio amigável, cOm expressa renúncia a qualquer outro,

por mais privilegiado que seia conforme aÍL. 92. §1'. da Lei n' 14.133121
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E, por estarem assim acorde,, em todas as condições e cláusulas estúelecidas neste contrato,

firmam as partes este Termo

1 a/CE de de202

CONTR\I \\.'fE CONTRATADA

TESTEMUNTIAS:

01.
Nome:
CPFÀ,IF.

02.
Nome:
CPFA4F
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A\r.\() m-MoDELos or nncllnaçÕes

oscleneÇÀo Do cr \r 'RIMENTo Do Dlsposro No INCISo )oo«II Do ART. 7'
DA coNsTlrutçÃo reoenru-

Í', ser verdade, firmo(amos) a pÍesente

em de de

(Norle c '. úmero Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE (-)I I SUAS PROPOSTIS ECONÔVICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADII I)OS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHI ST, \ S AS SEGURADOS N A CONSTITI,NÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos Lr. l-tns de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrênci:r Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que a proposta econÔnrierL compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos tÍabalhistas assegrrlir,.los na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençôes ,:oletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega (la:i propo§tas.

em de de

(Norne c \.úmero Carteira de Identidade do Declarante)

s Públicos I RLJa Pedro Metiâs dê Vasconcelos, no 76 - ManoelAlves Mota - TauáCE
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Raáo Social e ou Nome ) CNPJ e ou CPF no 

-

sediada (endereço complet()) Declaro (amos) para todos os írns
de direito, especificament.' l,ara paÍicipação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N' DA Concorritncia Eletrônica), sob as penas da lei. que não realiza trabalho

notumo, perigoso ou insalLrl. e a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na conti ção de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso

DOilII do art. 7o da Constitrrção Federal de 1988.
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SÊCREIÁRIA DE INFRAESTIÚIUNA
É srtvtço5 tú!Lrcos

DECLARAÇÃO DE QL'E ( I MPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEFI( II \ CIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos ,,' tins de direito, especificamente para participação de licitaçâo na

modalidade de Concorrênciu Eletrônica (N' DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que cumprimos as eri3e cias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência \,,' ial, previstas no aÍt. 93 da Lei no 8.21311991.

em de de

(Norle c '. úmero Carteira de Identidade do Declarante)

DECLAR,\( \() DE RENUNCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o , sediada

à -------------------- (enJc 'eço completo), poÍ seu representante legal, o(a) Sr

--------, poÍ1ir, or da Carteira de Identidade n.o e do CPF

n.o ------------, DECI- Âlt \ que optou pela não realização de vistoria" na qual trata a

Concorrência Eletrônica (\' DA Concorrência Eletrônica), cujo objeto e a Conlralação de

empresa para mamtlençàt rh, ;istema viário no município de Tauá.

Dito isto, assumimos inleirr nente a responsabilidade ou consequências por essa omissão,

mantendo as garantias que r in,:ularem à sua proposta ao presente processo licitatório.

em de de

(Nonrc, c r úmero Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: as dzclaruções iav:ri,t ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número o CNPJ.
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ANIXO ry

| ,,TUDo rÉcxrco PRELTMTNAR

(Co nforme Doc u me nto Ánexo)
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